
é1BNDES Classificação: Documento o~tensivo 

Unidade Gestora: AARH/DELIC 

INFORMAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

ÁREA DEMANDANTE: Área de Admin'stração e Recursos Humanos -AARH 

PREGÃO ELETRÔNICO AARH Nº :31/2018 

CONTRATO OCS Nº 0018/2019 (SRM nº 4400003622) 

CONTRATADO: CONSÓRCIO FATOR/GALÍPOLO/PEDROTADDEING&P (CNPJ: 

31.883.368/0001-79), integrado pelas sociedades BANCO FATORS.A (sociedade líder -

CNPJ: 33.644.196/0001-06), GALÍPOLO CONSULTORIA L TDA (CNPJ: 11.266.663/0001-

79), ARQUITETO PEDRO TADDEI E ASSOCIADOS LTDA (CNPJ: 52.035.110/0001-92) e 

VERNALHA GUIMARÃES & PE9EIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS (CNPJ: 

• 04.000.948/0001-06) 

OBJETO: Contratação dos serviços técnicos necessários par:1 a implantação, no todo ou 

em parte, de outorga de concessão de uso e/ou constituição de fundo de investimento 

imobiliário de ativos imobiliários da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO -

UFRJ, para fins de que sejam viabilizados, em contrapartida, investimentos associados a 

suas missões, incluindo a construção e manutenção de infraestruturas acadêmicas 

destinadas às atividades de ensino, pesquisa e extensão, bem como a construção, 

manutenção e/ou operação de equipamento cultural, conforme especificações do Edital e de 

seus Anexos. 

VALOR: R$ 2.624.000,00 (dois milhões, seiscentos e vinte e quatro mil reais) 

PRAZO: 24 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado, 

• caso necessário para a completa execução do escopo. 

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR: Pela Diretoria do BNDES, através da Decisão DIR 

nº 356/2018, de 03/07/2018, que aprovou a Informação Padronizada ADEP/DEPROF 

nº 04/2018. 

HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO: pelo Sr. Superintendente da Área de Desestatização e 

Estruturação de Projetos, em 04/1012018, na Informação Padronizada AARH/DELIC 

nº 51/2018. 

FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO: Lei nº 13.303/2?16. 

REPRESENTANTE LEGAL DO BNDES: Rodolfo Torres dos Santos e Lidiane Delesderrier 

Gonçalves, conforme Procuração em anexo. 

DATA: 06/02/2019 
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á1BNDES Classificaçlo: Documento Ostensivo 

Unldado Gestora: AARH/DEUC 

CONSÓRCIO FATOR/GALÍPOLO/PEDROTADDEING&P 

. . . . .. .. ----

AUSÊNCIA DE REGISTROS 
CERTIDÕES VALIDADE IMPEDITIVOS À CONTRATAÇÃO 

Cadastro Nacional de Empresas 
Fazenda Nacional 28/04/19 lnidôneas e Suspensas • CEIS (Portal da 

Transparência • CGU) 

Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas • CNEP (Portal da Transparência • CGU) 

Cadastro Nacional de Condenações 
Civeis por Ato de Improbidade Administrativa (Portal 
CNJ) 

Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal • CADIN 

Lista de inidôneos (Portal TCU) 

BANCO FATORS.A 

--- . .. --- --

CERTIDÕES VALIDADE AUSÊNCIA DE REGISTROS 
IMPEDITIVOS À CONTRATAÇÃO 

.. - ·- . -

Cadastro Nacional de Empresas 
Fazenda Nacional 29/04/19 lnidôneas e Suspensas • CEIS (Portal da 

Transparência • CGU) 

FGTS 03/03/19 Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas• CNEP (Portal da Transparência. CGU) 

Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (Portal 
CNJ) 

Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal. CADIN 

Lista de inidôneos (Portal TCU) 
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á1BNDES Classificação: Documento Ostensivo 

Unidado Gestora: AARH/DEUC 

GALÍPOLO CONSULTORIA L TDA 

- ----- - ---· ·-

1 
CERTIDÕES AUSÊNCIA DE REGISTROS 

1 VALIDADE 
i IMPEDITIVOS À CONTRATAÇÃO 
; 

... - ·--

Cadastro Nacional de Empresas 
Fazenda Nacional 20/05/19 lnidõneas e Suspensas - CEIS (Portal da 

Transparência - CGU) 

FGTS 20/02/19 
Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP (Portal da Transparência - CGU) 

Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (Portal • CNJ) 

Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal - CADIN 

Lista de inidôneos (Portal TCU) 

ARQUITETO PEDRO TADDEI E ASSOCIADOS L TDA 
---· . -- . . -- - -

CERTIDÕES VALIDADE 
AUSÊNCIA DE REGISTROS 

IMPEDITIVOS À CONTRATAÇÃO 

-- .. ... -

Cadastro Nacional de Empresas 
Fazenda Nacional 19/06/19 lnidõneas e Suspensas - CEIS (Portal :da 

Transparência - CGU) 

• FGTS 03/03/19 
Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP (Portal da Transparência - CGU) 

Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (Portal 
CNJ) 

Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal - CADIN 

Lista de inidôneos (Portal TCU) 
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DATADA 
CONSULTA 

06/02/19 

06/02/19 

06/02/19 

06/02/19 

06/02/19 

DATA DA 
CONSULTA 

06/02/19 

06/02/19 

06/02/19 

06/02/19 

06/02/19 
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"::""li BNDES Classlflcação: Documento Ostensivo 
-~ Unidade Gestora: AARH/DEUC 

VERNALHA GUIMARÃES & PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

1 

- - - . . ··-· -

AUSÊNCIA DE REGISTROS DATA DA 
CERTIDÕES VALIDADE IMPEDITIVOS À CONTRATAÇÃO CONSULTA 

- .. 
06/02/19 

Cadastro Nacional de Empresas 
Fazenda Nacional 10/07/19 lnidôneas e Suspensas - CEIS (Portal da 

Transparência - CGU) 

06/02/19 

FGTS 02/03/19 
Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP (Portal da Transparência - CGU) 

06/02/19 
Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (Portal 
CNJ) 

06/02/19 
Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal - CADIN 

06/02/19 
Lista de inidôneos (Portal TCU) 

Informa-se que foi impetrado Mandado de Segurança, com pedido de liminar, perante a 

Justiça Federal . Seção Judiciária do Rio de Janeiro (MS nº 5031200-

38.2018.4.02.5101/RJ) pela sociedade FINARQ - CONSULTORIA EM ARQUITETURA 

L TDA a fim de anular o ato que declarou habilitado o consórcio vencedor e adjudicou o 
objeto do pregão. 

Para tanto, em síntese, alegava o lmpetrante que o BNDES teria co.ncedido, sem 

correspondente motivação, dilação de ofício do prazo para apresentação dos documentos 
de habilitação, que a apresentação destes foi realizada de forma fracionada e extemporânea 

e, por fim, que os documentos apresentados não se prestariam à habilitação técnica do 
consórcio vencedor. 

Ao ser notificado a respeito da impetração do mandado em questão, este Departamento de 

Licitações, em conjunto com a Área de Desestatização e Estruturação de Projetos e com o 

Departamento Jurídico de Desestatização e Estruturação de Projetos, elaborou a 
competente defesa técnica do procedimento, consubstanciada na NOTA CONJUNTA 

AARH/DELIC Nº 63/2018, ADEP Nº 04/2018 e AJ/JUDEP Nº 44/2018, de 25/10/2018, que 
foi devidamente encaminhada ao Departamento de Contencioso Judicial (AJ/JUCON). 

Apresentadas as informações preliminares solicitadas pelo juízo, em seguida, em 
29/10/2018, foi concedida liminar para determinar às autoridades impetradas que se 
abstivessem de assinar o contrato administrativo decorrente do Pregão Eletrônico AARH 
nº 31/18 até posterior deliberação do juízo ou de instâncias recursais. 
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á1BNDES Classificação: Documento Ostensivo 

Unidade Gestora; AAAH/DEUC 

Ato contínuo, foi apresentado pedido de reconsideração, que não obteve êxito. Diante dessa 

negativa, foi interposto agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo contra a 

decisão liminar perante o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (5001681-

92.2018.4.02.0000/TRF). 

A seguir, em 05/02/2019, antes da apreciação do agravo interposto pelo BNDES e após 

manifestação do Ministério Publico Federal pela denegação da segurança, o juízo da 3ª 

Vara Federal do Rio de Janeiro proferiu sentença também pela denegação da segurança, 

revogando as decisões que concedeu e manteve a liminar. 

Nesse sentido, diante da decisão favorável ao BNDES e da ausência de medida cautelar 

obstativa, entendemos que, no presente momento, não há óbices jurídicos para a 

• celebração do contrato decorrente do Pregão Eletrônico AARH Nº 31/2018. 

• 

Taís onseca Guedes 
Advo ada ;_ OAB/RJ nº 156.097 

AARH/DELIC/GLIC1 

(!;, _,:.,.)'),-. """--~ ~ 
Lív1a Madeira de Menezés-

Advogada - OAB/RJ nº 137.714 

Gerente Substituta 

AARH/DELIC/GLIC1 

/1~~µ 
Advogado - OAB/RJ nº 91.277 

Chefe de Departamento 

AARH/DELIC 
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•~ BNDES Classificação; Documento ostensivo (confonna OS PRESI nº 01/2015- BNDES) 

~ Unidade Gestora: AARH/DELIC/GUC1 

CONTRATO OCS Nº 0018/2019 
CONTRATO SRM Nº 4400003622 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
SOCIAL BNDES E CONSÓRCIO 
FATOR/GALÍPOLO/PEDROTADDEING&P, 
NA FOR.MA ABAIXO: 

O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMl;NTO ECONÔMICO E SOCIAL -

BNDES, empresa pública federal, com sede em Brasília - DF e serviços no Rio de 

Janeiro - RJ, na Av. República do Chile, nº 100, CEP nº 20.031-917, inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 33.657.248/0001-89, doravante 

denominado simplesmente BNDES, neste ato representado na forma do seu Estatuto 

Social; e CONSÓRCIO FATOR/GALÍPOLO/PEDROTADDEING&P, com sede em 

São Paulo - SP, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1.017, 11° e 12º andares, CEP 

04530-001 inscrito(a) no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 

31.883.368/0001-79, integrado pelas sociedades BANCO FATORS.A (sociedade líder 

CNPJ: 33.644.196/0001-06), GALÍPOLO CONSULTORIA LTDA (CNPJ: 

11.266.663/0001-79), ARQUITETO PEDRO TADDEI E ASSOCIADOS L TDA (CNPJ: 

52.035.110/0001-92) e VERNALHA GUIMARÃES & PEREIRA ADVOGADOS 

ASSOCIADOS (CNPJ: 04.000.948/0001-06), doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, neste ato representado na forma de seus atos constitutivos, em 

conformidade com o procedimento do Pregão Eletrônico AARH nº 31/2018 - BNDES, 
autorizado em 03/07/2018, por intermédio da Decisão de Diretoria nº 356/2018, no 

ãmbito da IP ADEP/DEPROF nº 04/2018, de 27/06/2018, conforme previsão 

orçamentária sob rubrica nº 1.15.090.0187, observado o disposto na Lei nº 

13.303/2016 e no Regulamento de Formalização, Execução e Fiscalização de 

Contratos Administrativos do Sistema BNDES, têm, entre si, justo e contratado o que 

se contém nas Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a contratação dos serviços técnicos necessários 

para a implantação, no todo ou em parte, de outorga de concessão de uso e/ou 

constituição de fundo de investimento imobiliário de ativos imobiliários da 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, para fins de que sejam 

viabilizados, em contrapartida, investimentos associados a suas missões, incluindo a 

construção e manutenção de infraestruturas acadêmicas destinadas às atividades de 

ensino, pesquisa e extensão, bem como a construção, manutenção e/ou operação de 

equipamento cultural, conforme especificações constantes do Termo de Referência 

Consórcio FATOR/GALÍPOLO/PEDROTADDEING&P e BNDES 
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~BNDES Classificação: Documento ostensivo (conforme OS PRESI nº 01/2015- BNDES) 

Unidade Gestora: AARH/DEUC/GLIC1 

(Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico AARH nº 31/2018 - BNDES) e da proposta 

apresentada pelo CONTRATADO, respectivamente, Anexos I e li deste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá duração de 24 meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo tal prazo ser prorrogado, caso necessário para a completa execução do 

escopo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO 
A execução do objeto contratado respeitará as especificações constantes do Termo de 

Referência (Anexo I deste Contrato) e da proposta apresentada pelo CONTRATADO, 

respectivamente, Anexos I e li deste Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- RECEBIMENTO DO OBJETO 
O BNDES efetuará o recebimento do objeto, através da Comissão de Recebimento, 

mencionada na Cláusula de Obrigações do BNDES deste Contrato, observado o 

disposto no Anexo 1 (Termo de Referência) deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 
O BNDES pagará ao CONTRATADO, pela execução do objeto contratado, o valor de 

até R$ 2.624.000,00 (dois milhões, seiscentos e vinte e quatro mil reais), conforme 

proposta apresentada (Anexo li deste Contrato), observado o disposto na Cláusula de 

Pagamentodeste Instrumento. 

Parágrafo Primeiro 
No valor ajustado no caput desta Cláusula estão incluídos todos os insumos, encargos 

trabalhistas e tributos, inclusive contribuições fiscais e parafiscais, bem como 

quaisquer outras despesas necessárias à execução deste Contrato. 

Parágrafo Segundo 
Na hipótese de o objeto ser parcialmente executado e recebido, os valores previstos 

nesta Cláusula serão proporcionalmente reduzidos, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

Parágrafo Terceiro 
Caso o BNDES não demande o total do objeto previsto neste Contrato, não será 

devida indenização ao CONTRATADO. 

Parágrafo Quarto 
O CONTRATADO deverá arcar com os ônus decorrentes de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo, conforme o caso: 

Consórcio FATOR/GALiPOLO/PEDROTADDEING&P e BNDES 

Contrato OCS Nº 0018/2019 (SRM Nº 4400003622) 
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Unidade Gestora: AARH/DELIC/GLIC1 

1. complementá-los, caso os quantitativos previstos inicialmente em sua proposta não 

sejam satisfatórios para o atendimento ao objeto deste Contrato; ou 

li, reverter o excedente como lucro, sendo facultada ao BNDES a promoção de 

negociação com vistas a eventual prorrogação contratual. 

CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO 

O BNDES efetuará o pagamento referente ao objeto deste Contrato, observado o 

disposto no item 11 do Anexo 1 (Termo de Referência), por meio de crédito em conta 

bancária, em até 10 (dez) dias úteis a contar da data de apresentação do documento 

fiscal ou equivalente legal (como nota fiscal, fatura, recibo de pagamento a autônomo), 

desde que tenha sido efetuado ateste pelo Gestor do Contrato das obrigações 

contratuais assumidas pelo CONTRATADO. 

Parágrafo Primeiro 
Nas hipóteses em que o recebimento definitivo ocorrer após a entrega do documento 

fiscal ou equivalente legal, o BNDES terá até 10 (dez) dias úteis, a contar da data em 

que o objeto tiver sido recebido definitivamente, para efetuar o pagamento. 

Parágrafo Segundo 
Para toda efetivação de pagamento, o CONTRATADO deverá encaminhar 1 (uma) via 

do documento fiscal ou equivalente legal á caixa de e-mail nfe@bndes.gov.br, ou, 

quando emitido em papel, ao Protocolo do Edifício de Serviços do BNDES no Rio de 

Janeiro . EDSERJ, localizado na Avenida República do Chile nº 100, Térreo, Centro, 

Rio de Janeiro, CEP nº 20.031-917, no período compreendido entre 10h e 18h. 

Parágrafo Terceiro 
A sociedade lider do Consórcio, se for o caso, poderá apresentar um documento fiscal 

ou equivalente legal para cada consorciado envolvido na execução contratual, 

proporcionalmente á respectiva parcela na execução do objeto quando permitido pela 

legislação tributária e desde que observadas as condições previstas nesta Cláusula. 

Parágrafo Quarto 
O BNDES não efetuará pagamento diretamente em favor do(s) Subcontratado(s). 

Parágrafo Quinto 
O documento fiscal ou equivalente legal deverá respeitar a legislação tributária e 

conter, minimamente, as seguintes informações: 

1. número da Ordem de Compra/Serviço - OCS; 

li. número do Contrato SRM; 

Ili. descrição detalhada do objeto executado e dos respectivos valores; 

Consórcio FATOR/GALÍPOLO/PEDROTADDEING&P e BNDES 
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~BNDES Classificação: Documento ostensivo (conforme OS PRESI nº 01/2015 - BNDES) 

Unidade Gestora: AARH/DELIC/GLIC1 

IV. período de referência da execução do objeto; 

V. nome e número do CNPJ do CONTRATADO, bem como o número de inscrição na 

Fazenda Municipal e/ou Estadual, conforme o caso; 

VI. nome, telefone e e-mail do responsável pelo documento fiscal ou equivalente legal; 

VII. nome e número do banco e da agência, bem como o número da conta corrente do 

CONTRATADO, vinculada ao CNPJ constante do documento fiscal ou equivalente 

legal, com respectivos dígitos verificadores; 

VIII. tomador dos serviços: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -

BNDES; 

IX. CNPJ do tomador dos serviços: 33.657.248/0001-89; 

X. local de execução do objeto, emitindo-se um documento fiscal ou equivalente legal 

para cada Município em que o serviço seja prestado, se for o caso; e 

XI. código dos serviços, nos termos da lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003. 

Parágrafo Sexto 

Ao documento fiscal ou equivalente legal deverão ser anexados: 

1. certidões de regularidade fiscal exigidas na fase de habilitação; 

li. comprovante de que o CONTRATADO é optante do Simples Nacional, se for o 

caso; 

Ili. em caso de isenção/imunidade tributária, documentos comprobatórios com a 

indicação do dispositivo legal que ampara a isenção/imunidade; e 

IV. demais documentos solicitados pelo Gestor do Contrato, necessários ao 

pagamento do objeto contratado . 

Parágrafo Sétimo 

Caso sejam verificadas divergências, o BNDES devolverá o documento fiscal ou 

equivalente legal ao CONTRATADO ou solicitará a emissão de carta de correção, 

quando cabível, interrompendo-se o prazo de pagamento até que este providencie as 

medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pelo BNDES. 

Parágrafo Oitavo 
Os pagamentos a serem efetuados em favor do CONTRATADO estarão sujeitos, no 

que couber, às retenções de tributos, nos termos da legislação tributária e com base 

nas informações prestadas pelo CONTRATADO. 

Parágrafo Nono 
Além de outras hipóteses previstas em lei ou no Contrato, o BNDES poderá descontar, 

do montante expresso no documento fiscal ou equivalente legal, os valores referentes 

Consórcio FATOR/GALÍPOLO/PEDROTADDEING&P e BNDES 
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Unidade Gestora: AARH/DELIC/GLIC1 

a multas, indenizações apuradas em processo administrativo, bem como qualquer 

obrigação que decorra do descumprimento da legislação pelo CONTRATADO. 

Parágrafo Décimo 

Caso o BNDES não efetue o pagamento na forma prevista nesta Cláusula, em 

decorrência de fato não atribuível ao CONTRATADO, aos valores devidos serão 

acrescidos juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata tempore, 

calculados desde o dia do vencimento até a data da efetiva liquidação. 

CLÁUSULA SÉTIMA- EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

O BNDES e o CONTRATADO têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato, em consonância com o inciso XXI, do artigo 37, da Constituição Federal, a 

ser realizado mediante reajuste ou revisão de preços. 

Parágrafo Primeiro 

O reajuste de preços, na forma prevista na legislação, poderá ser requerido pelo 

CONTRATADO a cada período de 12 {doze) meses, sendo o primeiro contado do dia 

20/08/2018, data de apresentação da proposta {Anexo li deste Contrato), e os 

seguintes, do fato gerador anterior, adotando-se para tanto a aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, medido pelo IBGE, sobre o preço 

referido na Cláusula de Preço deste Instrumento. 

Parágrafo Segundo 
A revisão de preços poderá ser realizada por iniciativa do BNDES ou mediante 

solicitação do CONTRATADO, quando ocorrer fato imprevisível ou previsível, porém, 

de consequências incalculáveis, retardador ou impeditivo da execução do Contrato, ou 

ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, que onere ou desonere as obrigações 

pactuadas no presente Instrumento, sendo, porém, vedada nas hipóteses em que o 

risco seja alocado ao CONTRATADO nos termos da Cláusula de Matriz de Riscos, 

respeitando-se o seguinte: 

1. o CONTRATADO deverá formular ao BNDES requerimento para a revisão do 

Contrato, comprovando a ocorrência do fato gerador; 

li. a comprovação será realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos 

que criem ou alterem tributos, lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição 

de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da 

proposta ou do último reajuste e do momento do pedido de revisão; e 

Ili. com o requerimento, o CONTRATADO deverá apresentar planilhas de custos 

unitários, comparativas entre a data da formulação da proposta ou do último reajuste e 

o momento do pedido de revisão, contemplando os custos unitários envolvidos e 

evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado. 
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Parágrafo Terceiro 

Independentemente de solicitação, o BNDES poderá convocar o CONTRATADO para 

negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto contratado, na quantidade 

e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de 

mercado, ou de itens que compõem o custo, cabendo ao CONTRATADO apresentar 

as informações solicitadas pelo BNDES. 

Parágrafo Quarto 
O CONTRATADO deverá solicitar o reajuste e/ou a revisão de preços até o 

encerramento do Contrato, hipótese em que os efeitos financeiros serão concedidos 

de modo retroativo a partir do fato gerador, observando-se, ainda, que: 

1. caso o fato gerador do reajuste e/ou da revisão de preços ou a divulgação do índice 

de reajuste ocorra com antecedência inferior a 60 (sessenta) dias do encerramento do 

Contrato, o CONTRATADO terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do fato 

gerador ou da data de divulgação do índice, para solicitar o reajuste e/ou a revisão de 

preços; 

li. caso a divulgação do índice de reajuste ocorra após o encerramento do Contrato, o 

CONTRATADO terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de divulgação do 

índice, para solicitar o reajuste de preços; 

Ili. o BNDES deverá analisar o pedido de reajuste e/ou revisão de preços em até 60 

(sessenta) dias, contados da solicitação e da entrega pelo CONTRATADO dos 

comprovantes de variação dos custos, ficando este prazo suspenso, a critério do 

BNDES, enquanto o CONTRATADO não apresentar a documentação solicitada para 

a comprovação da variação de custos; e 

IV. caso o CONTRATADO não solicite o reajuste e/ou revisão de preços nos prazos 

fixados acima, operar-se-á a renúncia a eventual direito ao reajuste e/ou à revisão . 

CLÁUSULA OITAVA- MATRIZ DE RISCOS 
O BNDES e o CONTRATADO, tendo éomo premissa a obtenção do melhor custo 

contratual mediante a alocação do risco à parte com maior capacidade para geri-lo e 

absorvê-lo, identificam os riscos decorrentes da relação contratual e, sem prejuízo de 

outras previsões contratuais, estabelecem os respectivos responsáveis na Matriz de 

Riscos constante do Anexo 111 deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro 
O reajuste de preço aludido na Matriz de Riscos deve respeitar o disposto na Cláusula 

de Equilíbrio Econômico-Financeiro deste Contrato. 

Parágrafo Segundo 
É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, 

na Matriz de Riscos, como de responsabilidade do CONTRATADO. 
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CLÁUSULA NONA- GARANTIA CONTRATUAL 

O CONTRATADO prestará, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

convocação, sob pena de aplicação de multa nos termos deste Contrato, garantia 

contratual, observadas as condições para sua aceitação estipuladas nos incisos 

abaixo, no montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global da 

contratação, que lhe será devolvida após a verificação do cumprimento fiel, correto e 

integral dos termos contratuais. 

1. Caucão em dinheiro: deverá ser depositada em favor do BNDES, de acordo com as 

orientações que serão fornecidas quando da referida convocação; 

li. Seguro Garantia: a Apólice de Seguro deverá ser emitida por Instituição autorizada 

pela SUSEP a operar no mercado securitário, que não se encontre sob regime de 

Direção Fiscal, Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou Fiscalização Especial, e que 

não esteja cumprindo penalidade de suspensão imposta pela SUSEP; 

'a) O Instrumento de Apólice de Seguro deve prever expressamente: 

a.1) responsabilidade da seguradora por todas e quaisquer multas de 

caráter sancionatório aplicadas ao CONTRATADO; 

a.2) vigência pelo prazo contratual; 

a.3) prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do término da vigência 

contratual, para apuração de eventual inadimplemento do CONTRATADO 

- ocorrido durante a vigência contratual -, e para a comunicação da 

expectativa de sinistro ou do efetivo aviso de sinistro, observados os 

prazos prescricionais pertinentes. 

Ili. Fiança Bancária: a Carta de Fiança deverá ser emitida por Instituição Financeira 

autorizada pelo Banco Central do Brasil - BACEN para funcionar no Brasil e que não 

se encontre em processo de liquidação extrajudicial ou de intervenção do BACEN. 

a) O Instrumento de Fiança deve prever expressamente: 

a.1) renúncia expressa, pelo fiador, ao benefício de ordem disposto no 

artigo 827 do Código Civil; , 

a.2) vigência pelo prazo contratual; 

a.3) prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do término da vigência 

contratual, para apuração de eventual inadimplemento do CONTRATADO 

- ocorrido durante a vigência contratual -, e para a comunicação do 

inadimplemento à Instituição Financeira, observados os prazos 

prescricionais pertinentes. 
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Parágrafo Primeiro 

O prazo previsto para a apresentação da garantia poderá ser prorrogado, por igual 

período, quando solicitado pelo CONTRATADO durante o respectivo transcurso, e 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo BNDES. 

Parágrafo Segundo 

Em caso de alteração do valor contratual, prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato, utilização total ou parcial da garantia pelo BNDES, ou em situações outras 

que impliquem em perda ou insuficiência da garantia, o CONTRATADO deverá 

providenciar a complementação ou substituição da garantia prestada no prazo 

determinado pelo BNDES ou pactuado em aditivo ou em apostilamento, observadas 

as condições originais para aceitação da garantia estipuladas nesta Cláusula. 

Parágrafo Terceiro 
Nos demais casos de alteração do Contrato, sempre que o mesmo for garantido por 

fiança bancária ou seguro garantia, o CONTRATADO deve obter do garantidor 

anuência em relação à manutenção da garantia, no prazo de 10 {dez) dias úteis, a 

contar da assinatura do aditivo ou recebimento de carta de apostilamento ou aditivo 

epistolar, conforme o caso. Recusando-se o garantidor a manter a garantia, cabe ao 

CONTRATADO obter nova garantia no mesmo prazo, prorrogável por igual período a 

critério do BNDES. 

Parágrafo Quarto 
No caso de Consórcio, somente será aceita uma única garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Além de outras obrigações estabelecidas neste Instrumento, em seus anexos ou nas 

leis vigentes, particularmente na Lei nº 13.303/2016, ou que entrarem em vigor, 

constituem obrigações do CONTRATADO: 

1. manter durante a vigência deste Contrato todas as condições de habilitação exigidas 

quando da contratação, comprovando-as:sempre que solicitado pelo BNDES; 

li. comunicar a imposição, a si ou, se for o caso, a qualquer consorciada, de 

penalidade que acarrete o impedimento de contratar com o BNDES, bem como a 

eventual perda dos pressupostos para a licitação; 

Ili. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

decorrentes da execução; 

IV. reparar todos os danos e prejuízos causados ao BNDES ou a terceiros, não 

restando excluída ou reduzida esta responsabilidade pela presença de fiscalização ou 

pelo acompanhamento da execução por parte do Gestor do Contrato; 

✓1-Jf'o 
8/94 --, r-~Q:: 

Moren~. Pe ira -.. ,.:-410 Consórcio FATOR/GALÍPOLO/PEDROTADDEING&P e BNDES 

Contrato OCS Nº 0018/2019 (SRM Nº 4400003622) 
Ad a 

AARH/ ~ IGLIC 



1 

•• 

a,sNDES Classificação: Documento ostensivo (conforme OS PRESI nº 01/2015 - BNDES) 

Unidade Gestora: AARH/DELICIGLIC1 

V. pagar todos os encargos e tributos, que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre o objeto deste Contrato, podendo o BNDES, a qualquer 

momento, exigir do CONTRATADO a comprovação de sua regularidade; 

VI. providenciar, perante a Receita Federal do Brasil - RFB, comprovando ao BNDES, 

sua exclusão obrigatória do Simples Nacional, nô prazo estipulado pelo artigo 30 da 

Lei Complementar nº 123/2006, se o CONTRATADO, quando optante: 

a) extrapolar o limite de receita bruta anual previsto no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, ao longo da vigência deste Contrato; ou 

b) enquadrar-se em alguma das situações previstas no artigo 17 da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

VII. permitir vistorias e acompanhamento da execução do objeto pelo Gestor do 

Contrato; 

VIII. obedecer às instruções e aos procedimentos, estabelecidos pelo BNDES, para a 

adequada execução do Contrato; 

IX. designar 01 (um) preposto como responsável pelo Contrato firmado com o BNDES, 

para participar de eventuais reuniões e ser o interlocutor do CONTRATADO, zelando 

pelo fiel cumprimento das obrigações previstas neste Instrumento; 

X. apresentar, tempestivamente, a Declaração de Informações para Fornecimento -

DIF, adequadamente preenchida, sob pena de instauração de procedimento punitivo 

para aplicação de penalidades, e de retenção tributária, pelo BNDES, nos casos 

previstos em lei, da alíquota que entender adequada; 

a) as informações inseridas na Declaração de Informações para Fornecimento -

DIF não deverão divergir das constantes do documento fiscal ou equivalente 

legal; 
b) no caso de consórcio, o CONTRATADO deverá apresentar, ainda, uma DIF 

para cada consorciado, devidamente preenchida(s) com os respectivos dados e 

assinada(s) pelo{s) respectivo(s) reJjresentante(s) legal(is). 

XI. garantir que o objeto do Contrato não infringe quaisquer direitos autorais, patentes 

ou registros, inclusive marcas, know-how ou trade-secrets, sendo responsável pelos 

prejuízos, inclusive honorários de advogado, custas e despesas decorrentes de 

qualquer medida ou processo judicial ou administrativo iniciado em face do BNDES, 
por acusação da espécie, podendo o CONTRATADO ser instado a intervir no 

processo; 

XII. apresentar ao Gestor do Contrato a garantia de execução contratual, observado o 

prazo e as condições previstas na Cláusula de Garantia Contratual deste Instrumento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDUTA ÉTICA DO CONTRATADO E DO 

BNDES 
O CONTRATADO e o BNDES comprometem-se a manter a integridade nas relações 

público-privadas, agindo de boa-fé e de acordo com os princípios da moralidade 

administrativa e da impessoalidade, além de pautar sua conduta por preceitos éticos e, 

em especial, por sua responsabilidade socioambiental. 

Parágrafo Primeiro 
Em atendimento ao disposto no caput desta Cláusula, o CONTRATADO obriga-se, 

inclusive, a: 

1. não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem indevida, seja pecuniária ou de outra natureza, consistente em 

fraude, ato de corrupção ou qualquer outra violação de dever legal, relacionada com 

este Contrato, bem como a tomar toda~ as medidas ao seu alcance para impedir 

administradores, empregados, agentes, representantes, fornecedores, contratados ou 

subcontratados, seus ou de suas controladas, de fazê-lo; 

li. impedir o favorecimento ou a participação de empregado ou dirigente do Sistema 

BNDES (BNDES e suas subsidiárias) na execução do objeto do presente Contrato; 

Ili. providenciar para que não sejam alocados, na execução dos serviços, familiares de 

dirigente ou empregado do Sistema BNDES, considerando-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau; 

IV. observar o Código de Ética do Sistema BNDES vigente ao tempo da contratação, 

bem como a Política de Conduta e de Integridade das Licitações e Contratos 

Administrativos do Sistema BNDES e a Política Corporativa Anticorrupção do Sistema 

BNDES, assegurando-se de que seus representantes, administradores e todos os 

profissionais envolvidos na execução do objeto pautem seu comportamento e sua 

atuação pelos princípios neles constantes; e 

V. adotar, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de 

otimização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da poluição. 

Parágrafo Segundo 
O BNDES recomenda, ao CONTRATADO, considerar em suas práticas de gestão a 

implantação de programa de integridade estruturado, voltado á prevenção, detecção e 

remediação da ocorrência de fraudes e at_os de corrupção. 

Parágrafo Terceiro 
Verificada uma das situações mencionadas nos inciÍ,os li e Ili do Parágrafo Primeiro 

desta Cláusula, compete ao CONTRATADO afastar imediatamente da execução do 

Contrato os agentes que impliquem a ocorrência dos impedimentos e favorecimentos 
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aludidos, além de comunicar tal fato ao· BNDES, sem prejuízo de apuração de sua 

responsabilidade, caso tenha agido de má-fé. 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATADO declara ter conhecimento do Código de Ética do Sistema BNDES, 

bem como da Política de Conduta e de Integridade das Licitações e Contratos 

Administrativos do Sistema BNDES e da Política Corporativa Anticorrupção do 

Sistema BNDES, que poderão ser consultados por intermédio do sítio eletrônico 

www.bndes.gov.br ou requisitados ao Gestor do Contrato. 

Parágrafo Quinto 

Eventuais irregularidades ou descumprimentos das normas internas do BNDES ou da 

legislação vigente podem ser denunciados à Ouvidoria por qualquer cidadão através 

dos seguintes canais: página na internet (www.bndes.gov.br/ouvidoria); correio (Caixa 

Postal 15054, CEP 20031-120, Rio de Janeiro-RJ); e telefone (0800 702 6307). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SIGILO DAS INFORMAÇÕES 

Cabe ao CONTRATADO cumprir as seguintes regras de sigilo e assegurar a 

aceitação e adesão às mesmas por profissionais que integrem ou venham a integrar a 

sua equipe na prestação do objeto deste Contrato, as quais perdurarão, inclusive, 

após a cessação do vinculo contratual e da prestação dos serviços: 

1. cumprir as diretrizes e normas da Política Corporativa de Segurança da Informação 

do BNDES. necessárias para assegurar a integridade e o sigilo das informações; 

li. não acessar informações sigilosas do BNDES, salvo quando previamente 

autorizado por escrito; 

Ili. sempre que tiver acesso às informações mencionadas no inciso anterior: 

a) manter sigilo dessas informações, não podendo copiá-las, reproduzi-las, retê­

las ou praticar qualquer outra forma de uso que não seja imprescindível para a 

adequada prestação do objeto deste Contrato; 

b) limitar o acesso às informações aos profissionais envolvidos na prestação dos 

serviços objeto deste Contrato, os quais deverão estar cientes da natureza 

sigilosa das informações e das obrigações e responsabilidades decorrentes do 

uso dessas informações; e 
.i 

c) informar imediatamente ao BNDES qualquer violação das regras de sigilo ora 

estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independente da 

existência de dolo, bem como dos·'profissionais envolvidos, adotando todas as 

orientações do BNDES para remediar a violação; 

IV. entregar ao BNDES, ao término da vigência deste Contrato, todo e qualquer 

material de propriedade deste, inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa e 

registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, usados ou 
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mantidos sob seu controle ou posse, assumindo o compromisso de não utilizar 

qualquer informação sigilosa a que teve acesso no âmbito deste Contrato; 

V. apresentar, na Reunião Preliminar, os Termos de Confidencialidade, conforme 

minuta constante do Anexo VI (Minuta de Termo de Confidencialidade para 

Profissionais) deste Contrato, assinados pelos profissionais que acessarão 

informações sigilosas, devendo referida obrigação ser também cumprida por ocasião 

de substituição desses profissionais; e 

VI. observar o disposto no Termo de Confidencialidade assinado por seu 

Representante Legal constante do Anexo V (Termo de Confidencialidade para 

Representante Legal) deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES DO BNDES 

Além de outras obrigações estipuladas neste Instrumento, em seus anexos ou nas leis 

vigentes, particularmente na Lei nº 13.303/2016, ou que entrarem em vigor, constituem 

obrigações do BNDES: 

1. realizar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nas condições estabelecidas 

neste Contrato; 

li. designar, como Gestor do Contrato, Lidiane Delesderrier Gonçalves, que 

atualmente exerce a função de Chefe de Departamento da ADEP/DEPROF, a quem 

caberá o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da execução dos serviços, 
bem como a liquidação da despesa e o atestado de cumprimento das obrigações 

assumidas; 

Ili. designar, como substituto do Gestor do Contrato, para atuar em sua eventual 

ausência, Marcos Aurélio do Nascimento de Lima, que atualmente exerce a função de 

Gerente da ADEP/DEPROF/GEPROF2; 

IV. alterar, quando conveniente, o Gestor do Contrato e/ou o seu substituto, por outro 

profissional, mediante comunicação escrita ao CONTRATADO; 

V. designar a Comissão de Recebimento, a quem caberá o recebimento do objeto, em 

conjunto com o Gestor do Contrato; 

VI. fornecer ao CONTRATADO, quando solicitado ao Gestor do Contrato, cópia do 

Código de Ética do Sistema BNDES, da Política de Conduta e de Integridade das 

Licitações e Contratos Administrativos do Sistema BNDES, da Política Corporativa 

Anticorrupção do Sistema BNDES e da Política Corporativa de Segurança da 

Informação do BNDES; 

VII. colocar à disposição do CONTRATADO todas as informações necessárias à 

perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato; e 

VIII. comunicar ao CONTRATADO, por escrito: 
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a) quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados ao 

Contrato; 

b) a abertura de procedimento administrativo para a apuração de condutas 

irregulares do CONTRATADO, concedendo-lhe prazo para defesa; e 

c) a aplicação de eventual penalidade, nos termos deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CESSÃO DE CONTRATO OU DE CRÉDITO, 

SUCESSÃO CONTRATUAL E SUBCONTRATAÇÃO 

É vedada a cessão deste Contrato de qúalquer crédito dele decorrente, bem como a 

emissão, por parte do CONTRATADO}de qualquer título de crédito em razão do 

mesmo. 

Parágrafo Primeiro 
Para os efeitos desta Cláusula, também se entende por cessão de contrato, a 

associação formal ou informal, permanente ou provisória, tal como a constituição de 

consórcio não autorizado pelo BNDES, que implique encarregar terceiros da execução 

do objeto deste Contrato. 

Parágrafo Segundo 

É admitida a sucessão contratual nas hipóteses em que o CONTRATADO realizar as 

operações societárias de fusão, cisão ou incorporação, condicionada aos seguintes 

requisitos: 

1. aquiescência previa do BNDES, que analisará eventuais riscos ou prejuízos 

decorrentes de tal alteração contratual; e 

li. manutenção de todas as condições contratuais e requisitos de habilitação originais. 

Parágrafo Terceiro 
Caso ocorra a sucessão contratual admitida no Parágrafo anterior, o sucessor 

assumirá integralmente a posição do sucedido, passando a ser responsável pela 

execução do presente Contrato, fazendo, por conseguinte, jus ao recebimento dos 

créditos dele decorrentes. 

Parágrafo Quarto 
É admitida a subcontratação da parcela do objeto deste Contrato, na forma do item 8 

do Termo de Referência (Anexo I do Contrato), condicionada aos seguintes requisitos: 

1. aquiescência prévia do BNDES, que analisará eventuais riscos ou prejuízos 

decorrentes de tal operação; e 
li. atendimento de todas as condições contratuais e requisitos para a subcontratação 

previstos no Edital e no Termo de Referência (Anexo I deste Contrato), cabendo ao 

CONTRATADO apresentar, sempre que solicitado pelo BNDES, os respectivos 

documentos comprobatórios. 
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Parágrafo Quinto 

A subcontratação pode ser realizada com sociedades distintas e de forma simultânea, 

devendo, em todos os casos, ser relacionada à parcela do objeto autorizada pelo 

BNDES. 

Parágrafo Sexto 
Caso o CONTRATADO opte por subcontratar o objeto deste Contrato, permanecerá 

como responsável perante o BNDES pela adequada execução do ajuste, sujeitando­

se, inclusive, às penalidades previstas neste Contrato, na hipótese de não cumprir as 

obrigações ora pactuadas, ainda que por culpa da sociedade subcontratada. 

Parágrafo Sétimo 

Aceita, pelo BNDES, a subcontratação, o CONTRATADO deverá apresentar os 

Termos de Confidencialidade, conforme minuta constante do Anexo VII (Minuta de 

Termo de Confidencialidade para Subcontratação) deste Contrato, assinados pelo 

representante legal e pelos profissionais da sociedade subcontratada envolvidos na 

execução dos serviços subcontratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PENALIDADES 

Em caso de inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive de descumprimento de 

exigência expressamente formulada pelo BNDES ou de inobservância de qualquer 

obrigação legal, bem como em caso de mora, sem motivo justificado, o 

CONTRATADO ficará sujeito às seguintes penalidades: 

1. advertência; 

li. multa, no valor de até 10% (dez por cento), apurada de acordo com a gravidade da 

infração, incidente sobre o valor total do Contrato; 

Ili. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

o BNDES, por prazo não superior a 2 (dois) anos, apurado de acordo com a gravidade 

da infração. 

Parágrafo Primeiro 
As penalidades indicadas nesta Cláusula somente poderão ser aplicadas após 

procedimento administrativo, e desde que assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, facultada ao CONTRATADO a defesa prévia, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Parágrafo Segundo 
Contra a decisão de aplicação de penalidade, o CONTRATADO poderá interpor o 

recurso cabível, na forma e no prazo previstos no Regulamento de Formalização, 

Execução e Fiscalização de Contratos Administrativos do Sistema BNDES. 

Consórcio FATOR/GALÍPOLOIPEDROTADDEING&P e BNDES 

Contrato OCS Nº 0018/2019 (SRM Nº 4400003622) 

Moren 
Ad o 

AARHIDELIC/GLIC1 



' . 

I 

• • 

~BNDES Classificação: Documento ostensivo (conforme OS PRESI nº 01/2015- BNDES) 

Unidade Gestora: AARH/DELIC/GLIC1 

Parágrafo Terceiro 
A imposição de penalidade prevista nesta Cláusula não impede a extinção do Contrato 

pelo BNDES, nos termos da legislação aplicável e da Cláusula de Extinção do 

Contrato. 

Parágrafo Quarto 
A multa prevista nesta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as demais 

penalidades. 

Parágrafo Quinto 
A multa aplicada ao CONTRATADO e os prejuízos causados ao BNDES serão 

deduzidos de quaisquer créditos a ele devidos, assim como da garantia prestada, 

ressalvada a possibilidade de cobrança judicial da diferença eventualmente não 

coberta pelos mencionados créditos. 

Parágrafo Sexto 
No caso de uso indevido de informações sigilosas, observar-se-ão, no que couber, os 

termos da Lei nº 12.527/2011 e do Decreto nº 7.724/2012. 

Parágrafo Sétimo 
No caso de atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, observar­

se-ão os termos da Lei nº 12.846/2013. 

Parágrafo Oitavo 
A sanção prevista no inciso Ili desta Cláusula também poderá ser aplicada às 

sociedades ou profissionais que: 
1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

li. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os 6bjetivos da licitação; 

Ili. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o BNDES em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nas hipóteses 

disciplinadas no art. 81 da Lei nº 13.303/2016, entre outras legal ou contratualmente 

previstas, observando-se que: 

1. as alterações devem preservar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato; e 

li. é vedada a modificação contratual qué desnature o objeto da contratação ou afete 

as condições essenciais previstas no Termo de Referência (Anexo I deste Contrato). 
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Parágrafo Primeiro 

Em atenção aos princípios que regem as relações contratuais, nas hipóteses em que 

for imprescindível a alteração deste Contrato para viabilizar sua plena execução, 

conforme demonstrado em processo administrativo, não caberá a recusa das partes à 

respectiva formalização, salvo em caso de justo motivo, devidamente comprovado 

pela parte que o alegar. 

Parágrafo Segundo 
A parte que, injustificadamente, se recusar a promover a alteração contratual indicada 

no Parágrafo anterior, deverá responder pelos danos eventualmente causados, sem 

prejuízo das demais consequências previstas neste Instrumento e na legislação 

vigente . 

Parágrafo Terceiro 
As alterações contratuais serão formalizadas mediante instrumento aditivo, 

ressalvadas as hipóteses legais que admitem a alteração por apostilamento e os 

pequenos ajustes necessários á eventual correção de erros materiais ou à alteração 

de dados acessórios do Contrato, que poderão ser celebrados por meio epistolar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- EXTINÇÃO DO CONTRATO 

O presente Contrato poderá ser extinto_ de acordo com as hipóteses previstas na 

legislação, convencionando-se, ainda, que é cabível a sua resolução: 

1. em razão do inadimplemento total ou parcial de qualquer de suas obrigações, 

cabendo à parte inocente notificar a outra por escrito, assinalando-lhe prazo razoável 

para o cumprimento das obrigações, quando o mesmo não for •previamente fixado 

neste instrumento ou em seus anexos; 

li. na ausência de liberação, por parte do BNDES, de área, local ou objeto necessário 

para a sua execução, nos prazos contratuais; 

Ili. em virtude da suspensão da execução do Contrato, por ordem escrita do BNDES, 

por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo; 

IV. quando for decretada a falência do CONTRATADO; 

V. caso o CONTRATADO perca uma das condições de habilitação exigidas quando da 

contratação; 

VI. na hipótese de descumprimento do previsto na Cláusula de Cessão de Contrato ou 

de Crédito, Sucessão Contratual e Subcontratação; 

VII. caso o CONTRATADO seja declarada inidôneo pela União, por Estado ou pelo 

Distrito Federal; 

VIII. em função da suspensão do direito de o CONTRATADO licitar ou contratar com o 
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BNDES; 

IX. na hipótese de caracterização de ato lesivo à Administração Pública, nos termos da 

Lei nº 12.846/2013, cometido pelo CONTRATADO no processo de contratação ou por 

ocasião da execução contratual; 

X. em razão da dissolução do CONTRATADO; 

XI. quando da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovado, impeditivo da execução do Contrato; e 

XII. em decorrência de atraso, lentidão ou paralisação injustificàveis da execução do 

objeto do Contrato, que caracterize a impossibilidade de sua conclusão no prazo 

pactuado. 

Parágrafo Primeiro 

Caracteriza inadimplemento das obrigações de pagamento pecuniário do presente 

Contrato, a mora superior a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Segundo 

Os casos de extinção contratual convencionados no caput desta Cláusula deverão ser 

precedidos de notificação escrita à outra parte do Contrato, e de oportunidade de 

defesa, dispensada a necessidade de interpelação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Contrato representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele 

previsto. 

Parágrafo Primeiro 

Integram o presente Contrato: 
Anexo 1 - Termo de Referência do Pregão Eletrônico AARH nº 31/2018 - BNDES 

Anexo 11 - Proposta 

Anexo 111 - Matriz de Risco 

Anexo IV - Tabela de Produtos, Preços e Prazos de Entrega 

Anexo V - Termo de Confidencialidade para Representante Legal 

Anexo VI - Minuta de Termo de Confidencialidade para Profissionais 

Anexo VII - Minuta de Termo de Confidencialidade para Subcontratação 

Parágrafo Segundo 

A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações 

contratuais ou ao exercício de prerrogativa decorrente deste Contrato não constituirá 

renúncia ou novação nem impedirá as partes de exercerem os seus direitos a qualquer 

tempo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

É competente o foro da cidade do Rio de Janeiro para solucionar eventuais litígios 

decorrentes deste Contrato, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

As folhas deste Contrato são rubricadas por Moreno C. Pereira Peralles, advogado do 

BNDES, por autorização do representante legal que o assina. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Instrumento, redigido em 

2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas 

abaixo . 

Testemunhas: 

Rio de Janeiro, _Q_!_ de { t,11(, \-\ÀvO de 2JJ 1'1. 

ÍJl·J-;--,,w J) ~,jl/J 

lidiane Delesderrier Gonçalves 
Chefe de Departamento 

ADEP/DEPROF 

SENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES r,· 

CO ÓRCIO FATOR/GALÍPOLO/PEDROTADDEING&P 

Nome/CPF: Ç-e(lj\j~l\lc;:,... ~ 
e,a_""lil-f'<N u,... s..i.UJ P.. j 4lHo. ·'H,~. o::> 'A' • 2. <\ 
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